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ALTERANTES DA PERCEPCÃO: UMA
INVESTIGAÇÃO NO DISCURSO ORAL DO ALUNO *
Maria José de Oliveira
Investiga o problema da fraca participação oral dos estu-
dantes em sala de aula, manifestada na demora em emitir suas
respostas (Iatência) e na duração e adequação do discurso do
aluno. Comprovou-se que a participação do aluno está relacio-
nada com a maior ou menor latência e duração adequada do
discurso, indicando a presença de "alterantes da percepção".
A investigação tornou evidente a interação de duas variáveis
independentes: latência afetiva e quociente de inteligência, de
tal forma que, havendo alterantes acentuados, os indivíduos
de Q. I. médio (Percenti I 30 a 75) são mais prejudicados na
duração e adequação do discurso cognitivo oral, do que os in-
divíduos de Q .1. superior (Percentil 80 a 90). A autora sugere
a Metodologia da Compreensão Existencial como a boa ma-
neira de reduzir, tanto quanto possível, os alterantes da per-
cepção, evidenciados no decorrer do processo de ensino-apren-
dizagem.
1. INTRODUÇÃO
O que aparece na sala de aula pode ser visto como fenô-
meno que precisa ser estudado, especialmente por parte da-
queles professores que se interessam pelo processo ensino-
-aprendizagem, num enfoque humanístico. ~ evidente que tais
professores estão atentos ao que ocorre com o aluno, como
pessoa presente numa situação com outras pessoas, em face
de um objeto de estudo; trazendo consigo suas experiências e
expectativas.
• Este trabalho é uma visão condensada, feita pela autora, de sua Dissertação
de Mestrado em Educação, U.F.C., 1980.
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Torna-se deveras fácil para o professor que está interes-
sado em ouvir seus alunos, constatar que apresentam freqüen-
temente uma atitude silenciosa, ou quase isso, quando solici-
tados a falar sobre suas leituras, conhecimentos anteriores e
opiniões pessoais. Comumente se diz que os alunos são ouvin-
tes passivos, não têm conhecimentos básicos que permitam
desenvolver o programa previsto, que apresentam baixo ren-
dimento escolar, ou ainda, que "algo" está errado.
Tais dificuldades, vistas como fenômenos que aparecem
na sala de aula, constituem sérios desafios aos profissionais
do magistério, que trabalham neste enfoque. São elas indica-
dores de uma espécie de "expedientes" que prejudicam a per-
cepção do aluno, levando-o a uma perda do contacto direto
com o objeto do ensino-aprendizagem.
Parece que o uso abusivo de metodologia expositiva do
professor, a consoante situação de simples ouvinte do apren-
diz, a ênfase sobre a repetição do que foi ensinado, a exigên-
cia de silêncio como sinônimo de atenção, têm ocultado toda
uma realidade afetiva do aluno como pessoa, na sala de aula.
Na maioria das vezes, o aluno não se relaciona com o profes-
sor, nem com os colegas no âmbito da classe, e se mantém
numa atitude silenciosa ou de grande demora em falar, em se
expor perante este público, embora restrito, mas, para o apren-
diz, de bastante força inibidora.
O dizer algo cognitivo, diante dos outros, quando não tem
absoluta certeza, parece comprometer a auto-estima e a supos-
ta estima dos colegas, expondo o sujeito a uma situação de
desagrado e, por que não dizer, de insegurança afetiva.
Aquelas e outras circunstâncias desfavoráveis, relaciona-
das com as experiências de cada aluno, poderão favorecer a
formação de "alterantes da percepção" uma vez que o con-
tacto com o objeto deixa de ser fenomenológico ou imediato.
Meigniez (1970, p. 65-67) afirma: "o imediato é aquilo que é
percebido por mim quando eliminei toda atitude alterante" e
mais, "pessoas que mediatizam suas percepções, manifestam
uma resistência a se deixarem descobrir".
A manifestação do aluno (como é comum acontecer), deixa
sempre a desejar, cada vez que o professor solicita a verbali-
zação de elementos específicos, tais como: ampliação de co-
nhecimento, captação de novas informações, contacto afetivo-
-crítico com o que lê ou ouve na classe, manifestação clara el
ou vislumbre de aplicação daquilo que é objeto de seu estudo.
Por que será que os alunos participam tão pouco da aula
e, quando solicitados a se manifestarem, são freqüentes as res-
postas reveladoras de defesas, fugas e desculpas? ~ lugar
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comum ouvir-se do aluno, quando interrogado pelo professor:
"não sei; comecei a ler agora; não pude ler; o autor é muito
difícil; é a primeira vez que vejo o assunto; pergunte a outro;
prefiro ouvir; não costumo falar; aprendo mais quando o pro-
fessor expõe a matéria"; e outras coisas semelhantes. Como
se estas respostas fossem insuficientes, acrescentem-se aquo
Ias a nível paralingüístico tais como: silêncio prolongado; olhar
fixo para o texto em estudo; olhar aparentemente vago e a
sustado, e/ou às vezes ligado para algo distante, expressõo
de nervosismo nos semblantes; no tamborilar de dedos sob r
as carteiras; enfim, algo que denota uma situação de desa-
grado, da qual o aluno procura livrar-se.
Será deveras desconhecido do aluno o que o professor
pede? A falta de informação justificaria tal atitude? Respond r
a estas interrogações dizendo que os alunos são pouco int
ligentes, estão interessados em outras realizações fora da
cola e que estão ali para cumprir um programa, realizar urna
tarefa que Ihes foi imposta, seria uma atitude preconceltuosa
em nada ajudaria na solução da dificuldade. Uma sondagem do
problema, a nível de pesquisa, poderá ajudar a esclarecer o
fenômeno.
Ao se pretender que o processo ensino-aprendizagem d
corra num clima de percepção, tanto quanto possível imediat .
afirma-se a conduta fenomenológica no manejo de classe, iseo '.
deixam-se suspensas todas as explicações e interpretações da-
quilo que o aluno faz, a fim de que o imediato seja percebido,
se torne evidente e livre de toda atitude alterante.
Integrados simultaneamente à percepção, existem proces
sos que precisam ser retomados pelo percebedor. Se o forem,
a percepção será direta, imediata, um "estado privilegiado".
Os alterantes, ou as resistências, são forças afetivas (id.
ibid., p. 67) que se podem impor sobre o objeto cognitivo (que
não é uma coisa materia/), impedindo que seja estruturado e
reorganizado mentalmente, pelo aprendiz. A Autora deste tra-
balho entende que, quando as resistências afetivas predomi-
nam sobre um campo perceptivo, ocorre o fenômeno da m -
diatização; a percepção é então dada numa atitude alterante.
Os alterantes da percepção serão reconhecidos pela d -
mora que os sujeitos apresentam em responder de forma or I,
a perguntas de cunho afetivo e cognitivo que Ihes for m for-
muladas. O interesse da investigação está relacionado com o
processo ensino-aprendizagem e não somente com o d m-
penho final do aluno.
Há. portanto, uma razão humanista de ouvIr ipr ndlz,
cuidar do processo, valorizar a experiência do p rc b dor. Aflr-
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ma Whittaker (1970, p. 331) que o desenvolvimento da lingua-
gem e o desenvolvimento da percepção vão em uníssono. É
graças à linguagem que a percepção dos seres humanos é dife-
rente da que têm os outros animais, assim como, é graças a
ela que os homens se diferenciam uns dos outros em seu modo
d~ manifestar a observação das coisas. É a linguagem que ex-
plicita a percepçao do homem e torna possível a manifestação
da experiência individual.
As pesquisas de Meigniez, Lazarus e McCleary, citados
por Hochberg (1973, p. 157-159), afirmam que "maus" estímu-
lo~ têm limiares superiores aos estímulos neutros. Os precon-
ceitos, como al~e.rantes da percepção do aqui-e-agora, fazem
com que os sujeitos demorem mais em reconhecer correta-
mente palavras tabus.
Seria ingênuo pe~sar que a percepção é algo simples, uni-
forme e que ocorre livre de alterantes, mesmo numa sala de
aula, onde o conteúdo que é objeto de estudo, seja proposto por
um professor, especialista no assunto. A resistência de pro-
fessores e alunos a se "deixarem descobrir" perante os outros
quando o?or.re, ~ um indicador de mediatização da percepção:
Esta rnediatizaçâo pode ser trabalhada psicopedagogicamente
e assim, o sujeito, livre das "resistências afetivas" poderá
construir suas percepções.
O presente trabalho objetiva pesquisar os Alterantes da
Percepção, captados (1.°) pelo tempo de Latência, face a temas
afetivos e cognitivos; (2.°) pela Duração e Adequação do Dis-
c~rso Cognitivo Oral dos sujeitos. Pretende-se, desse modo,
ajudar a respond.er por que o aluno participa tão pouco das
aulas; como avaliar os Alterantes da Percepção e seus efeitos
na percepção do aprendiz; e qual a possibilidade de se "cons-
truir uma percepção imediata" na sala de aula.
No seu aspecto teórico - mais geral - representa uma
contribuição para esclarecer a natureza do processo perceptivo
do homem, o qual ainda se constitui um campo aberto do in-
teresse de filósofo e psicólogos.
2. PERCEPÇÃO E APRENDIZAGEM
A a_nálise da. oriqern inata da percepção, em oposição à
percepçao aprendida, e uma questão ainda a ser respondida ex-
perJmentalm~nte. Enquanto os aspectos da percepção, que pa-
recem s.er, Jndependent~s da aprendizagem, são explorados
pelos. pSI~ologos qeatalttstas atr~vés das leis de agrupamento,
a aplicação destas leis aos fenomenos sociais parece ser in-
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fluenciada pela aprendizagem. Assim, o problema se coloca em
saber como as atividades perceptuais inatas e aprendidas in-
teragem. A percepção é raras vezes determinada inteiramente
pela energia física externa que atua sobre os receptores, ou
exclusivamente pelas características internas do observador.
Habitualmente ela é o resultado da interação dos fatores dos
estímulos e das condições internas.
Os experimentos de Lashley e Russell, citados por Day
(1972, p. 160-167) mostram que a discriminação da profundidade
ou da distância ocorre sem prática prévia na luz. Em se tratan-
do de percepção aprendida o "treinamento de discriminação"
se reduz a duas categorias de estudos sistemáticos: - os re-
lacionados a mudanças progressivas nos limiares de acuidade
e sensibilidade; e - os que se referem a julgamentos absolu-
tos e relativos de propriedades espaciais e outras.
Para Forgus (1971, p. 2) a percepção é o âmago da cogni-
ção ou aquisição de conhecimento. Ele a considera "como o
super-conjunto e a aprendizagem e o pensamento como sub-
conjuntos subordinados ao processo cognitivo". O mesmo psi-
cólogo apresenta (id. ibid., p. 211-225) uma série de trabalhos
para provar a influência da aprendizagem e da experiência so-
bre o desenvolvimento da percepção e conclui que a teoria de
Hebb, provavelmente é a mais conhecida: as associações se
formam no sistema nervoso através da estimulação repetida
da forma, ou seja "a prática prolongada da visão de formas
leva a mudanças no sistema nervoso".
Também se coadunam com o aspecto neurológico os tra-
balhos de Bruner e Postman onde os autores teorizam que a
"acentuação perceptiva" é uma variável interveniente; textual-
mente afirmam - "A acentuação é a vivificação diferencial de
partes diferentes do campo perceptivo e, como tal, pode ser
considerada parte da organização perceptlva". Entre as variá-
veis que governam a acentuação estão os valores que o su-
jeito experimentou no passado, o reforço associado ao objeto
e a disponibilidade do objeto para manipulação e consumo.
Postman, num trabalho subseqüente, muda um pouco de
posição e propõe três hipóteses sobre os mediadores centrais
da percepção: inicialmente ocorre a discriminação do estímulo
que inicia um processo de organização sensorial; a seguir, o
contexto do estímulo tem uma influência seletiva sobre sua
organização sensorial e finalmente chega-se ao significado da
discriminação. A teoria de Hebb salienta outrossim que a
aprendizagem está sujeita ao "set" (padrão fixo) no que é con-
firmada por Bruner em sua teorização sobre prontidão per-
ceptiva.
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lndaqando ~ papel da aprendizagem na organização per-
ceptlv~, o propno Forgus (id. ibid., p. 232-237) sugere que a
aprendizagem consiste na sensibilização diferencial a novas
combinações de padrões complexos de estímulos.
.A complexidade do assunto faz com que as pesquisas se
realizem sobretudo no campo da fisiologia da percepção. No
entanto, a d~stinção entre percepção e comportamento mani-
festo tem SI?O deveras difícil de justificar. Existe diferença
entre aprendizagem perceptual (de discriminação) e aprendi-
zaqern motora (de resposta) e segundo Day (1972, p. 180) o
princípal ponto de diferença deve ser encontrado na informa-
ção sensorial. Enquanto a discriminação depende, entre outras
C?ISaS, da estimulação sensorial nos exteroceptores, a apren-
dizaqem motora se baseia na estimulação do sistema proprio-
ceptívo.
Forgus (op. cit., p. 9) classifica os sentidos em três tipos:
os exteroceptores, compreendendo a visão e audição; os in-
teroceptores, incluindo os sentidos: cinestésico, estático e or-
gânico; e os proprloceptores, ou sejam os sentidos: cutâneo,
do olfato e do gosto.
A escola, salvo em situação privilegiada, tem utilizado so-
mente o sistema exteroceptivo como via de extração de infor-
mação, sem no entanto explorar os outros sentidos. As situa-
ções experimentais de laboratório captam todos os seus resul-
tados utilizando o sistema proprioceptivo, através de respostas
galvanocutâneas ou simplesmente motoras. O que se diz dos
sentidos interoceptores no campo da aprendizagem? Trabalhar
com o aluno na sala de aula implica em aceitar a pessoa do
aprendiz: não só visar à sua cognição, mas cuidar que a inte-
ração mútua simultânea manifesta em seus "sentidos profun-
dos" (interoceptores) seja considerada e assim os alterantes
da percepção uma vez revelados, recebam um tratamento me-
todológico que permita alcançar, tanto quanto possível, a ime-
diaticidade perceptiva.
. Com base em tu.do o que foi dito sobre o sistema percep-'
tIVO, sente-se necessidade de conhecer mais os fenômenos que
envolvem a interação mútua simultânea (lMS) da pessoa com
o meio psicológico, ou, aplicando à sala de aula, como ocor-
rem as interações professor-objeto de estudo-aluno.
Diz Pinto (1979, p. 2): é o percebedor quem dá a "forma" ela
não se transfere no ensino-aprendizagem. "A forma é ge~ada
em cada indivíduo e mantida ligada a toda a sua experiência".
Quem diz experiência, admite implicitamente o contexto onde
emerge a figura que integra o meio psicológico do percebedor.
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Para os gestaltistas o mundo é oferecido à percepção do
sujeito e este, conforme Day (1972, p. 164-180) pode realizar
percepções em três níveis crescentes de complexidades: apren-
dizagem discriminativa, aprendizagem de novas relações entre
informações de diferentes sistemas e finalmente aprendizagem
de informação resolutória sobre estímulos ambíguos.
Os estudos de "constância perceptiva" são realizados sob
três tipos: tamanho, forma e cor; no entanto, em se tratando
de percepção de acontecimentos e comportamento, supõe
Heider (1970, p. 42) ser a constância perceptiva social menos
perfeita que a de objetos. Quando o sujeito enfrenta uma si-
tuação não estruturada, diz Whittaker (1970, p. 342-343), sua
percepção é determinada em grande parte por características
situadas dentro do próprio observador e por meio de fatores
externos, e mais - existe uma tendência psicológica de im-
por-lhe estrutura.
A atenção perceptiva é influenciada não só pela natureza
do estímulo e estimulação anterior a curto prazo, mas também
pelos "sets" resultantes da aprendizagem. As percepções diri-
gem-se a relações e não a termos absolutos. Dizem os gestal-
tistas que uma figura sobre fundo é o dado sensível mais sim-
ples que se pode obter, fato sem o qual um fenômeno não pode
ser considerado. Aspy (1972, p. 144) afirma: "à escola, não
basta obter a atenção dos alunos; ela precisa fazer com que o
objeto do estudo tenha significado para o aprendiz que por
este motivo se mantém atento".
Pinto publica em revista especializada (cf. Educação em
Debate, 1978, p. 73-119) o treinamento de um grupo de universi-
tários no Método dos Sentidos, o qual, basicamente, consiste
em rápida revisão dos receptores sensoriais: exteroceptores,
proprioceptores e interoceptores, para, em seguida, contactar
com o objeto de estudo, usando o maior número possível de
receptores. Observou neste treinamento que os sujeitos esta-
vam atentos, isto é, sensíveis às fontes de inspiração captadas
por este ou aquele sentido. O importante para ele é que o su-
jeito descubra significado naquilo que faz e, diante de situa-
ções existenciais tenha a experiência de satisfação na situa-
ção acabada, ou de insatisfação motivadora no incompleto.
Comportamentos de indisposição, hesitação, desconfiança, ce-
faléia e exultação foram revelados pelos sujeitos, enquanto se
davam conta de uma dupla intencional idade em si mesmos: de-
fender-se de coisas dantes ocultas e explorar os estímulos que
Ihes eram oferecidos na situação. Conclui O autor que o resul-
tado dessa divisão interna é a lentidão do processo mental.
"O sujeito pára, dividido entre as alternativas de ir por di-
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ve~sos caminhos, ou de permanecer estacionário". Testados
dois grupos atr~_vé~ d~ redação, os resultados indicam que o
grupo da Experíêncta e superior ao grupo que não fez treina-
mento dos sentidos em dois aspectos: (1.0) quanto ao tamanho
do~ seus .trabalhos e (2.°) quanto à qualidade expressa no con-
?elto. obtido. Convém salientar que o grupo experimental era
rnferror ao grupo de controle em todas as dimensões que fo-
ram observadas, exceto na fluência de idéias.
Isto reaf~rma ser através dos sentidos que se percebe o
mundo, e mais. quando o percebedor elabora psicopedagogica-
me~te os alterantes de sua percepção, ele descobre novas re-
laçoes com ~ o~jeto n~ busca da imediaticidade da percepção.
Ora, o que diz Prnto deixa entrever, pela análise do experimen-
~o que, ~e_os alterantes da percepção (aqui manifestados como
indtsposlção, hesitaçã?,. desconfiança, cefaléia e exultação)
estao presentes no SUJeIto, de forma dominante eles determi-
nam. uma maior latên~ia ou demora, para o alun~ começar a se
manifestar. O aprendiz gasta energia e tempo na procura da
melhor forma e, com isto, sua atividade perceptiva imediata
decresce.
As expli~ações das atividades perceptuais a que chega-
ram os ~e~qulsador~s aqui citados são: neurológicas, fisiológi-
cas, socrars, culturais e existenciais. São as pesquisas realiza-
das com seres humanos que começam a introduzir variáveis
c?mo: ~alore.s, c?~texto do estímulo, hábitos, experiência pré-
VIa, mero psicolóqico, preconceitos, cultura, "sets", que atin-
gem o percebedor humano, constituindo-se, portanto, em alte-
rantes da percepção.
~ o "aprisionamento" do percebedor, em um ou outro ele-
mento do campo perceptivo, que empobrece a percepção de
campo to~al. Quando os alterantes da percepção são modera-
dos, funcionam como um fundo, e o que emerge é a figura es-
truturada; se, no entanto, eles são acentuados, ocorre a cha-
mada percepção mediatizada.
3. ALTERANTES DA PERCEPÇÃO HUMANA E A
BUSCA DA IMEDIAT/CIDADE
Observando como os seres humanos percebem, os autores
sU3'tentam de. uma forma ou de outra que existem fatores,
alem _das qualidades do objeto percebido, interferindo na per-
cepçao.
Whitta~er (1970, p. 328) apresenta a percepção como um
processo bipolar: um aspecto diz respeito às características
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do estímulos e o outro às características que se referem à
p oa que percebe, sua experiência passada, seus motivos,
lias atitudes, sua personalidade.
Os experimentos de percepção social instalaram uma no-
Vil abordagem ("new look") na percepção, pela qual eles cri-
ticam o tratamento clássico da Gestalt, que supervalorizava o
tímulo como determinante da percepção, em detrimento de
fatores orgânicos ou funcionais, como experiência passada, mo-
tivação, "set" e semelhantes.
Forgus (1971, p. 330-336) apresenta uma análise da influ-
ncia das variáveis sociais, através de pesquisas entre as
quais a de Sherif, cujo experimento mostra que a "norma do
grupo" influi no processo discriminativo; Ansbacher revela que
os valores pessoais influenciam a percepção de tamanho; en-
quanto Stephens diz que os interesses pessoais podem pro-
duzir distorções perceptuais, no julgamento de tamanho de ân-
gulos. Ames, Cantril, Kilpatrick e Ittelson sugerem o efeito do
valor sobre o julgamento de tamanho. Desse modo a percepção
é o produto da experiência passada. Os estudos de Wittreich
afirmam que os fatores pessoais podem ter algum efeito dire-
tivo sobre o julgamento e a percepção, quando o campo visual
é distorcido. Ele observou o efeito das relações emocionais na
percepção dos recém-casados (fenômeno "Honi").
Alguns termos têm aparecido em conexão com a idéia de
que a percepção é seletiva. A revisão bibliográfica apresenta
pelo menos quatro: defesa perceptiva, procepção, subcepção e
alterantes da percepção.
A defesa perceptiva diz Bartley (1969, p. 490) "parece ser
um tipo de discriminação que precede a discriminação denomi-
nada percepção". Se uma defesa se levanta, é necessário de-
terminar primeiro a ameaça para, em seguida, reagir de modo
devido.
Os experimentos citados por Forgus (1971, p. 337-343) que
seguem esta abordagem são: McGinnies, que investigou o efei-
to da defesa perceptiva e observou exigirem as palavras tabus,
exposição mais longa para o reconhecimento e ser seu estágio
de pré-reconhecimento acompanhado de reações emocionais
elevadas, medidas pelas respostas psicogalvânicas (RPG).
Eriksen sistematicamente relaciona a defesa perceptlva
com a concepção clínica de mecanismos de defesa. Ele usa
dados empíricos de suas próprias pesquisas e Brown, das pes-
quisas de Postman e Solomon e de Spence, para mostrar que
estímulos de familiaridade aproximadamente igual, eliclarn li-
miares de reconhecimento diferentes (altos e baixos) de acor-
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do c~m .o~ efeitos das experiências de aprendizagem anteriores
dos indivíduos.
Pinto. (1.970, p. 13-21) predisse e confirmou experimental-
~en~~ extstlr, na faix~ extra "optirnurn continuum", diferença
sl~nlflcante na seleçao de memórias agradáveis, em maior
nu~ero ?o que as desagradáveis, Os sujeitos recordaram em
m,alO~ numero as sílabas, que tinham classificado como agra-
dávels. Os resultados deste experimento confirmam o fenô-
meno da ,m~mória seletiva de elementos agradáveis sobre os
desagra~avels: quando os sujeitos são ameaçados em seu ego.
A pesquisa deixa .entrever a ação das defesas perceptivas, uma
vez 9,ue o pesquísadcr admite que "a percepção está pertur-
~a~a . e confessa não ser fácil "estabelecer previsões genera-
lizáveis 'p~ra todo o quadro das síndromes psicopatológicas".
O filosofo Ju~tus Buc~le,~ citado por Allport (1969, p. 332-
~35) ~us~ o termo p~ocep.ç~o para designar todas e quaisquer
mf.lu.enclas de. pre?lsposlça~ .que intervêm na percepção, ou
seja. as expenencias do sujeito, suas disposições emocionais
e suas expectativas futuras.
~s experimentos de Witkin et alii, Klein, Eriksen, Gol-
dstem~ e Scheerer (apud Allport, ido ibid., p. 336-338) estudaram
o fenomeno da disposição proceptiva, ou algo semelhante e
cheg~ram a uma visão de que os proceptos se integram à per-
sonall.dade. As pessoas passivas, obedientes, com elevada au-
to-estl~a e auto-aceitação têm um estilo cognitivo rígido, con-
cr~to, ligado ao campo; no extremo oposto, as pessoas mais
ativas, seguras e não tensas, são capazes de perceber, pensar,
e: de ~odo geral, se adaptam mais às exigências objetivas da
situação.
Shaffer e~ al!i (id: ibid., ~. 339) provam que a educação,
dada pelos pal~ a.s crianças. Influencia na rigidez ou flexibili-
dade das tendências proceptivas.
Pinto. (197~, ~. 54-57) defende a tese de que o ser huma-
n~ pOSSUI um índice de agradabilidade básico ligado à percep-
çao e de que, o, g~upo colocado abaixo da média (índice baixo),
revela ?~r~c!enst~c.as da educação que recebeu no lar, tais
como: 1~1?lçaO, dificuldades para fazer as próprias escolhas,
problemática sexual mais reprimida, mostrando que não foram
poupados nos castigos, e insatisfação consigo mesmo.
M~~leary e Lazarus (apud Bartley, 1969, p. 489), usaram o
termo subcepção". para .explicar o tipo de respostas qalvânl-
cas da pele, que discriminavam palavras, com exposições me-
n?res do que as requeri das para seu reconhecimento cons-
ciente.
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Meigniez (1970, p. 30-33) diz que "a psi~análi:e nos hab~-
tuou a distinguir, por trás das inibições ou dlstorçoes perc.eptl-
vas, a ação de resistências de ordem afetiva ( ... ) e mais: ~
resistência à apreensão do plano grupal, parece-nos. quase urn-
versal e destinada a evitar ao Eu onipotente os pengos de um
questionamento de sua valorização". Prosseguin?O, diz ainda,
o autor que "estar presente no campo perceptlvo do obser-
vador é adquirir, forçosamente, uma significação para ele, tor-
nar-se um elemento de sua situação ( ... ) carregado do pe~o
de seus atos passados, das experiências de toda a sua exis-
tência". ~
Pinto (1968, p. 22-27) em suas pesquisas afirma a existe~-
cia de duas fontes de perturbação homeostática: uma endo-
gena, e a outra exógena. Em se tratando de uma fonte, exógena,
o sistema nervoso pode reduzi-Ia, adiá-Ia ou rechaça-Ia cons-
truindo defesas perceptivas. Se a fonte é endógena, seja di~O o
mesmo, e, além disso, a função de simbolização dos conteudos
ou dos processos excitatórios pode ser distorcida, atingindo as
potencialidades do indivíduo. A homeostase a que se refere o
citado autor é uma homeostase psíquica, isto é, "regulação de
toda atividade humana, ou seja, restauração das constâncias
do organismo".
Tendo-se presente o que diz Koffka (apud Ponty, 1971, p.
42), "um objeto aparece atraente ou repelente, antes de apa-
recer negro ou azul, circular ou quadrado", é fácil sentir-se a
necessidade da "busca do essencial" na interação professor -
objeto de estudo - aluno. O objeto de estudo pode suscitar
repulsa, e, se não for fenomenologicamente reduzido, o per?e-
bedor perderá energia se defendendo, para escapar de um periqo
psicologicamente real.
Dito de outra forma, as "qualidades" estão no objeto dado
à percepção, e a "sensibilidade" está no percebedor. Por sen-
sibilidade entenda-se toda a capacidade atualizada ou não, toda
a experiência, predisposição e aprendizagem prévias do su-
jeito. O sujeito precisa não distorcer as qualidades do objeto,
não por ser ingênuo, mas por dar-se conta delas e de si mesmo,
e, neste "estado privilegiado", alcançar a imediaticidade per-
ceptiva. Assim, como não basta olhar para ver, ouvir para es-
cutar, também não basta ser ingênuo para perceber as "es-
sências".
Por percepção imediata adota-se, neste trabalho, o con-
ceito de Meigniez (op. cit., p. 67): uma "percepção tal que, se
explorarmos de modo vivido seu contexto, não encontraremos
em nosso caminho resistências em aprender este contexto, em
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sua estrutura global". Os alterantes "são determinantes ocul-
tos que não amam a claridade da consciência", e somente a
análise faz com que apareça a percepção imediata. Como, via
de regra, o contexto manifesta resistências, o acesso à per-
cepção imediata se faz através da exploração do dito contexto
numa apreensão do campo total. .
A ~x,i,ste, no entanto, um invariante alcançado, graças à "es-
sencra capaz de atualizar-se em condições favoráveis e fazer
a percepção progredir em direção a uma "objetividade abissal".
Perceber o fenômeno, logicamente supõe uma atividade
para reencontrar "o dado", cujo caminho está na construção de
uma redução fenomenológica. Em se tratando de fenomenal agia,
deve haver um "estado privilegiado" apoiado no caráter ge-
nérico do homem para além das culturas, classes, papéis so-
ciais e que Meigniez (id. ibid., p. 114) assim postula - "todos
os percebedores não alterantes que coexistem em uma mesma
situação são capazes de assumir reciprocamente o encargo de
suas percepções".
Heider (1970, p. 38-41) diz que a mediação nem sempre
desaparece completamente, do ponto de vista fenomenal, na
apresentação do objeto, e afirma ser provavelmente correto
dizer que "quanto menos dependemos de propriedades visuais
diretas - como tamanho, forma e cor - e mais de aconteci-
mentos ou comportamentos mais a mediação se torna acessí-
vel à consciência". Reconhece, entretanto, que o fenômeno da
constância perceptiva é também aplicável na percepção social;
provavelmente menos perfeita do que na percepção de coisas.
A intencional idade das pessoas é o que dá o "tom" do
significado da atividade discente-docente. Manifestar o perce-
bido é tentar sintonizar com a situação, a fim de prosseguir no
contacto com os estímulos, cada vez que eles possam ainda
oferecer algo a ser discriminado ou relacionado com informa-
ções anteriores. E mais ainda - é possível que a ambigüidade
dos estímulos careça de informações adicionais, que poderão
advir, se solicitadas na situação fenomenal.
O modo fenomenológico de ver o que ocorre na sala de
aula implica necessariamente na supressão da atitude alteran-
te, para que o percebedor construa sua percepção imediata do
campo total.
É a fenomenologia que, segundo Scheler (in Giles 1975
p. 19-29, v. 2) "pede considerar os fatos fora de todos ~s pre~
conceitos, fora de todas as teorias que, às vezes, os compli-
cam, às vezes os simplificam, mas sempre os deformam". Os
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sentidos dão ao percebedor "apenas representações ou puros
símbolos"; somente a filosofia fenomenológica é uma "dessim-
bolização" contínua do mundo. A condição nece~sária para te~-
mos acesso ao nível dos dados puros é a reduçao fenomenolo-
gica, isto é, fazer abstração de sua existência con~i,ngent~ "?ic
et nunc" (aqui-e-agora) e considerar sua "quidditas (essêncta).
A realidade das coisas é tão inacessível ao intelecto, à re-
presentação, ao pensamento como a cor ao ouvido. Scheler (in
Giles op. cit., p. 38) ressalta que "a humildade torna-se a con-
dição moral da redução fenomenológica". Ela nos acorda d?
sono dogmático a que a familiaridade com o ser e o nosso pr?,-
prio ser nos atrai. Enfim, ela destrói "aquela segurança vulgar .
A percepção vista no interior, diz Ponty (1971, p. 214), ocor-
re como uma recriacão ou reconstituição do mundo em cada
momento ( ... ) Todo saber se instala nos horizont.es abertos
pela percepção. Em suma, a percepção revela OS objetos ~omo
uma luz os ilumina na noite. Ser capaz de perceber o.s.objetos,
como eles são, sem alterantes, é a suprema objetividade, e
seria por certo, uma aprendizagem genuina.
4. INVESTIGAÇÃO EMPfRlCA DOS
ALTERANTES PERCEPTIVOS
i1
A fim de estudar os alterantes da percepção e seus efei-
tos na atitude, quase silenciosa ou muito demorad~, do ~Iuno
em responder na sala de aula, foi realizado um projeto piloto.
Seu objetivo era encontrar subsídios para desenvolver uma
dissertação com base empírica. ~ .
Os efeitos dos alterantes da percepçao foram avaliados
pela demora ou latência em iniciar a fala. Tal. demora correl~-
cionou de forma inversa, com a duração do discurso oral. lnl-
cialmente o conteúdo do discurso era afetivo e, numa segunda
etapa, era de natureza cognitiva. A investigação baseou-se na
intuição seguinte: quanto maior o número de Alterantes da
Percepção, menor a Duração do Discurso e vice-versa.
4.1 - Definição dos Termos:
4. 1 . 1 - Alterantes da Percepção
São todos os elementos que bloqueiam a percepção de
campo total e impedem o aspecto dinâmico da percepção írne-
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11I . O percebedor estar "preso" significa dizer, investir o
I to m um elemento ou elementos isolados do campo per-
ptual, em detrimento da "essência" perceptiva. A arrumação
dostas "manobras afetivas" por mais rápidas que sejam de-
mandam tempo, que vai ser expresso na ampliação da latência
e que, na duração do discurso, possivelmente têm um efeito
inibidor. Fica dito que a origem dos alterantes da percepção
não será investigada; sua presença é pressuposta a partir da
latência afetiva. A latência afetiva alta, manifesta maior intensi-
dade de alterante da percepção, enquanto a latência afetiva
baixa, indica menor intensidade deles, em consonância com as
experiências afetivas dos sujeitos, captadas nos domínios su-
pracitados.
4.1.2 - latêncla
Tempo decorrido, em décimos de segundo, entre a pergun-
ta feita pelo investigador e o início da resposta do sujeito. Diz-
-se latência afetiva (LA) quando o conteúdo das questões for-
muladas ao sujeito, se referiam aos domínios afetivo-sexual,
castigos, escolhas, amizades; e latência cognitiva (lC), quan-
do o questionário se referia a conteúdo programático da disci-
plina, objeto de estudo acadêmico. Seja dito que latência afe-
tiva ou cognitiva é tomada no sentido perceptivo, isto é, "limiar
de duração para elaboração de respostas", nada tendo a ver
com a idade em que a dinâmica da personalidade fica adorme-
cida, conforme Freud.
4.1.3 - Percepção de Campo Total
Equivale a dizer com Pinto, (1978, p. 1-8) "estado de re-
cepção" tal aos padrões de estímulo que não encontre aprisio-
namento afetivo e permita ao percebedor sentir as qualidades
do objeto na essência de sua estrutura global.
4.1 .4 - Percepção Imediata
Captação ou apreensão feita em "estado privilegiado" pelo
percebedor, numa experiência vivida do contexto perceptivo,
quando os alterantes da percepção foram eliminados, tanto
quanto possível. É imediata, não porque o percebedor perceba
sem contexto, mas porque o percebedor se dá conta desse con-
texto-no-percebido.
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4. 1 .5 - Essência Perceptiva
Corresponde a uma ultrapassagem dos dados materiais dos
padrões de estímulo, alcançado na intencional idade do perce-
bedor, com a ipseidade do objeto percebido.
4.1.6 - Duração
Tempo gasto no discurso oral do sujeito, cronometrado em
décimos de segundos. Diz-se duração afetiva alta e baixa res-
pectivamente (DiA. A) e (DiA. B) quando o ~empo gasto no
discurso das respostas afetivas estiverem acima e abaixo da
média de seu grupo de equivalentes ou seja grupo A e B. Para
a duração do discurso cognitivo seja dito o mesmo, exceto a
natureza do discurso cognitivo, que permite a análise, quanto
à adequação das respostas.
4.2 - Hipóteses e Métodos de Investigação
A investigação prévia permitiu a formulação das seguintes
hipóteses estatísticas:
Hipótese 1: A latência cognitiva no grupo A é maior que
a latência cognitiva no grupo B, ou seja, os grupos se conser-
vam diferentes na demora em iniciar suas respostas orais às
perguntas cognitivas.
Hipótese 2: A duração do discurso oral (cognitivo e afe-
tívo), no grupo A, é menor que a duração dos mesmos discur-
sos, no grupo B.
Hipótese 3: Numa análise intragrupo, deve existir:
a) correlação positiva entre latência afetiva (lA) e latên-
cia cognitiva (LC) nos dois grupos;
b) correlação negativa entre a latência afetiva e coqnltiva
(LA e LC) e duração do discurso cognitivo oral (DiC).
tanto no grupo A como B.
4.2.1 - Sujeitos
Foram sujeitos da investigação alunas do 2.0 ano do Curso
Pedagógico - Habilitação para Magistério de 1.0 Grau (até 4.1
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série) do Instituto de Educação do Ceará. A escolha justifica-se
pelo fato de ser a única Escola em Fortaleza(Ce) a oferecer
um maior contingente de alunas na mesma série, no mesmo
turno e com os mesmos professores. Ademais uma investi-
gaç.ão empírica ent!"e. os futu~os profissionais d~ 1.° grau po-
deria oferecer subsídios ao proprio Curso que, no presente mo-
mento, passa por uma fase de revitalização no Ministério de
Educação e Cultura.
Reiterando-se a justificativa da escolha face à natureza do
trab~lho que exigia medidas individuais, em sala silenciosa e
em Igualdade de condições ambientais para todas as medidas
foi indicada a 2.8 série do turno da manhã. Controlaram-se asslrn
as variáveis: horário, nível de formação acadêmica, o fato de
serem os mesmos professores para as quatro turmas e o nível
sócio-econômico (médio inferior).
. A tria~em in~cial feita entre as 180 alunas junto ao Ser-
ViÇO de Orientação Educacional (SOE) no próprio Instituto de
Educação, objetivou o controle das variáveis: estado civil (sol-
telras) idade (mé~ia de ~8 anos; 95% entre 16-21 anos) e pais
VIVOS. O grau de instrução, o nível sócio-econômico, o sexo e
a formação profissionalizante eram elementos comuns a todas.
Com 129 Suj_eit~s foi .realizada a medida da variável indepen-
de~te - Latêncía Afetiva que foi ordenada de forma crescente,
va~lando de 1.34 a 16.04 segundos. Foram então constituídos
dois grupos A e B cada um com 32 sujeitos; quartil inferior
(grupo A) e quartil superior (grupo B). As variáveis de horno-
geneização foram (além das já citadas): Teste de Inteligência
Não Verbal (INV fórmula A), em que ambos os grupos alcan-
ça!"a~ em média 46 pontos; Fluência Verbal com os resultados
medias de 3~ ~alavr~s. para o grup? A e 36 palavras, para o gru-
po B e Memória Auditiva com a media de 9 palavras recordadas
para .0 grupo A e de 10 para o grupo B, todos da Bateria Cepa.
C~n~lderan?o-se estas 10 variáveis, os dois grupos estão, em
~?dl~, em Igualdade de ~ondições, para a investigação das va-
navers dependentes: Latencia Cognitiva e Duração do Discurso
Afetivo e Cognitivo Oral.
Um observador estava presente quando da segunda medida
cognitiva, constituindo-se assim uma tríade: investigador-sujei-
to-observador.
4.2.2 - Instrumentos
Para avaliar latência e duração do discurso afetivos foi
utilizado o questionário de determinantes do índice de Aqrada-
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bilidade de Pinto (1974), feitas com permissão do autor, as de-
vidas adaptações.
Foram elaborados dois outros questionários para medir a
latência e discurso cognitivos. O pré-teste destes instrumentos
foi feito com 10 sujeitos que não fizeram parte da investigação.
Confirmado o poder discriminativo do questionário pelo índice
de acertos e erros eles foram individualmente aplicados.
Foi utilizado um cronômetro para registrar o tempo, em
décimos de segundo.
4.2.3 - Procedimentos
A sala onde se desenvolveu a pesquisa foi sempre a mes-
ma, sendo mantidas as condições ambientais e de horário.
Cada sujeito era retirado de sua sala de aula a convite do in-
vestigador e com a permissão do professor.
O sujeito, ao penetrar na sala, era recebido pelo pes-
quisador, que conferia seu nome e o convidava a sentar-se. Em
seguida pedia sua colaboração para este trabalho e dava as
seguintes instruções:
"Gostaria que você respondesse às perguntas que vou
fazer, falando o quanto você quiser. Evite dizer sim-
plesmente "sim" ou "não". Quando terminar, avise,
para que eu possa prosseguir. Pediria que não comen-
tasse com suas colegas o que aqui for dito, isto será
bom para você e para nosso trabalho". (A promessa
do sigilo foi bem aceita por todos os participantes).
"Você receberá, por escrito, as perguntas que vou fa_
o
zer; não precisa escrever nada, basta falar o quanto
quiser".
Sobre a mesa existia um baralho de 10 cartões de 11 cm
x 15 cm. Cada cartão continha uma pergunta do questionário.
Havia uma cópia do questionário para o pesquisador e uma pe-
quena ficha para registrar a latência e duração do discurso do
sujeito. Na mão esquerda do investigador, estava um cronô-
metro. A relação nominal dos sujeitos, (separados por turma,
conforme sua matrícula) estava oculta sob o questionário.
"Vamos começar", dizia o pesquisador. A medida que lia
a pergunta em seu questionário, entregava o cartão ao sujeito:
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concluía a leitura, ligava o cronômetro para medir a latência.
Iniciada a fala do sujeito anotava o tempo decorrido. Voltava
o cronômetro para o ponto zero, e, daí para a frente o tempo
decorrido era a duração do discurso. Concluídas as dez per-
guntas o pesquisador agradecia a colaboração dizendo: "Você
me ajudou bastante... Se necessário posso contar com você
outra vez? Gostaria de saber se este instrumento (e apontava
para o cronômetro) atrapalhou. Comece a ajudar-me chamando,
por favor, sua colega ... " e citava o nome. O intervalo era
aproveitado para anotações no verso da ficha: nome, turma
interferência ou não do cronômetro ou qualquer ocorrênci~
observada.
. Nov.a'!lente se. ordenava o material para a chegada do pró-
ximo sujeito e assim sucessivamente.
A segunda medida individual foi realizada seguindo as
mesmas instruções da primeira. Desta feita, a latência e du-
ração do discurso era cognitivo. O questionário versava sobre
Sociologia Educacional, especificamente, conteúdo estudado
naquele bimestre. A escolha da disciplina prendeu-se ao fato
de ser disciplina nova para os sujeitos; ficou portanto contro-
lado o e~eit? .de a~rendizagem anterior neste campo de estudo.
O q~es~lo.nano f?1 elaborado conjuntamente com o professor
da disciplina a fim de garantir a adequação do mesmo. Nesta
segunda medida, incluía-se o julgamento da adequação ou não
de cada resposta.
. Foi registrado .0 depoimento de 5 sujeitos do grupo B que
afirmavam terem sido atrapalhados pelo cronômetro. Este fato
f~i considerado uma variável interveniente nos resultados, ra-
zao pela qual os sujeitos foram dispensados. A fim de manter
igual número de sujeitos nos dois grupos foram aleatoriamente
retirados ~ do grupo A, restando 27 sujeitos em cada grupo.
Suspeitando-se que a presença de um observador e a maior
complexidade do questionário tornasse cada vez mais evidente
os alt~ra~tes da p~rcepção, foi tomada uma segunda medida
d~ ~atenc~a e duraçao do discurso cognitivo através de questio-
narro na area de Estudos Sociais ou mais precisamente: Socio-
logia Educacional, História Geral e O. S. P. B., conteúdo estu-
dado pelos sujeitos no bimestre anterior. A observadora sen-
t~d~ ao lado e~qu,e~do do pesquisador entretinha-se com uma
copia .do questronarto, sua função não era outra senão a de in-
terferir C?~ sua p.~esença f,í,sica ~a. situação. Supunha-se que
sua c?n.dlçao de estran.ho modtfícarta a relação investiga-
dor-sujeito. A quase totalidade, aparentemente, ignorou a pre-
sença do observador.
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5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A primeira fase da análise dos dados da investigação dos
alterantes da percepção foi feita com a latência Afetiva (l.A).
que serviu de base para a divisão dos grupos em A e B, com
27 Sujeitos cada um, representativos de latência Afetiva Alta
(LA.A) e latência Afetiva Baixa (LA. B).
Confirmou-se a hipótese 1 (t = 5.29) ao nível de 0,05 que
diz: a latência cognitiva do grupo A é maior que a latência coq-
nitiva do grupo B, ou seja, o grupo de maior resistência afetiva
é também o de maior resistência cognitiva.
A maior duração do discurso cognitivo a favor do grupo B
prevista na hipótese 2 não foi confirmada, observando-se no
entanto, tendência de discurso mais breve, no grupo A.
A correlação positiva indicada na hipótese 3 entre latên-
cia afetiva e latência cognitiva nos dois grupos foi confirmada,
para o grupo A (r = 0,53) e o grupo B (0,48).
Estes resultados revelam ao investigador que, os Sujeitos
com uma percepção "super carregada pelo afeto", apresentam
interferência na apreensão de coisas cognitivas. Tudo leva a
crer que o afeto não pode ser isolado; ele quando existe, emer-
ge e domina o campo perceptual e a figura cognitiva se perde,
face aos alterantes ou às distorções da percepção. Com refe-
rência à correlação negativa entre latência afetiva e cognitiva
e duração do discurso cognitivo, tanto no grupo A como no B
não foi encontrada a confirmação da hipótese.
Os resultados que precedem levaram o investigador a criar
uma situação mais complexa, que se caracterizou pelo uso de
um questionário mais abrangente e a presença de um obser-
vador. Neste contexto, os fenômenos são mais evidentes e
assim fica melhor esclarecida a questão sobre o efeito dos
alterantes da percepção, na produção e duração do discurso
cognitivo oral do aluno. Foram novamente testadas as hipó-
teses 1 e 2 (esta somente em seu aspecto cognitivo) agora
reduzidos os grupos a 23 Sujeitos cada um, em virtude da
ausência de quatro Sujeitos do grupo A.
A Tabela 1 mostra que, em situação complexa, o grupo A
se mantém significativamente diferente do grupo B, no que
tange à latência cognitiva (t = 3.59).
Convém ter presente que, em sala de aula, a relação pro-
fessor-aluno não se faz em díade e sim com a presença de
todos os companheiros de turma, o que torna a situação com-
plexa, por natureza. Assim sendo, as medidas tomadas com a
presença do observador, parecem mais próximas da realidad
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TABELA 1
c~:par~ção da La~ência Cognitiva 2 (LC2) entre o grupo A e o
g po B, comparaçao da Duração do Discurso Cognitivo 2 (DiC2)
entre os mesmos Grupos. Teste "t" de Student.
HIPÓTESES







Cognitiva 2 Cog.ntíva 2 0.73 ns
LC2 LC2
H
2: Duração do Duração do 3.59
a Discurso Discurso 0.73
DiC2A< DiC2B
ns
oognítívo z Oogrntrvo 2
da sala .de aula e o resultado obtido se mantém consistente,
c~ractemando os do.is grupos como distintos. A Duração do
Dls.curso en.tre os. dois grupos não confirmou a hipótese 2a, e
rnars, sugeriu ao Investigador a possibilidade de nova análise
dos dado,s, com a introdução do 01 como variável independente.
O calculo das correlações entre as medidas simples e as
~omplexas_vem na Tabela 2 e retesta a hipótese 3 no que tange
a. correlação entre LC e LC2 e Duração dos Discursos Cogni-
tlVOS simples e complexos (Dic e Dic2).
TABELA 2
Correlação entre Latê?cia Cognitiva (LC) x Latência Cognitiva2
(LC2); Du~a.çao do plscurso Cognitivo (DiC) x Duração do Dis-
curso ~o~mtlvo2. (D1C2) nos grupos A e. B, respectivamente: La-
têncía Aretíva Alta e Latêncía Afetlva Baixa; teste "t",
VARIAVEIS GRUPO A GRUPO B
H
3:











0.34 1. 72* 0.54 2.90 "
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No grupo A, a LC é significantemente correlacionada com
a LC2, o que significa dizer que os alterantes da percepção, em
situação complexa, mais uma vez se confirmam, sob a forma
de demora do Sujeito em iniciar o discurso. A correlação en-
contrada é de 0.53 no grupo A e, no grupo B, a situação é idên-
tica, com r = 0.44, em ambos os casos com 21 graus de liber-
dade e significância de 0,05.
Para a Duração do Discurso Cognitivo, a correlação foi
significante em ambos os grupos: no grupo A (r = 0.34), en-
quanto que no grupo B (r = 0.54), o que equivale a dizer que,
em situação complexa, a presença do observador diminuiu a
Duração do Discurso Cognitivo nos dois grupos, mas perma-
neceu a identidade de cada um nos diferentes momentos da
medida.
Sabendo-se da relevância do Ouociente de Inteligência no
rendimento escolar e observando os resultados da investiga-
ção (que não confirmavam a correlação entre LA e DiC con-
soante o Projeto Piloto deixava supor), uma outra análise esta-
tística foi feita utilizando a variável 01, como variável indepen-
dente. Dentro dos grupos A e B foram distinguidos os sujeitos
com 01 alto e baixo. A configuração com uma análise de va-
riância vai permitir não só o efeito de cada uma das variáveis
independentes LA e 01, como também a eventual interação
existente entre elas. Foi feito um novo delineamento de sub-
qrupos dentro dos grupos A e B.
Foram constituídos subgrupos de 01 alto e baixo, nos gru-
pos A e B, e submetidos a um tratamento estatístico de Aná-
lise de Variância (CRD), para duas variáveis independentes
01 x LA, com a variável dependente DiC2, cujos resultados
constam na Tabela 3.
TABELA 3
Análise de Variância CRD para duas variáveis independentes
QI x LA com a variável dependente DiC2 nos sub-grupos de QI
alto e baíxo nos Grupos A e B.
FONTE DE g1 SQ MQ
F
VARIAÇAO
LA 1 82.31 82.31
2.04 ns
Qi 1 134.76 134.76
3.35 ns
LA x QI 1 233.96
233.96 5.80
Erro 36 1451.12 40.30
TOTAL 39 1902.15
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A interpretação desses dados permite afirmar que o DiC2
depende da interação LA e 01 (F = 5.80) que é significante ao
nível de 0.05. A Duração do Discurso Cognitivo Oral, enten-
da-se, não varia apenas com a Latência Afetiva e nem com o
01 tomados cada qual isoladamente. Observa-se ora mais a
Latência e menos o ai, ora mais o 01 e menos a Latência - a
interação é que é significante na produção do Discurso Cogni-
tivo.
Este discurso cronometrado incluía respostas certas e er-
radas. Tomando por base apenas as respostas certas ou ade-
q~a~a.s à. Tabela 4 torna evidente que o fator de 01 prevalece
significativamente (F = 7.67). Confirma-se também a interação
da LA e 01 (F=6.79).
TABELA 4
Análise de Variância CRD para duas variáveis independentes
QI x LA com a variável dependente DiAdC2 nos sub-grupos de
QI alto e baixo nos Grupos A e B.
FONTE DE
VARIAÇAO gl SQ MQ F
LA 1 86.73 86.73 3.28 nsQI 1 202.77 202.77 7.67LA x QI 1 1'19.51 179.51 6.79Erro 36 951.00 26.41
TOTAL 39
Os subgrupos de 01 alto e baixo foram ainda comparados
pelo ,"~" de Student como se pode ver na Tabela 5. Justifica-se
a analise somente no g~upO A, uma vez que são estes sujeitos
os que apresentam mais alterantes da percepção. Os resulta-
dos mostr~m como o 01 ~ responsável não só pela Adequação,
ma~ tambem pela .Duraçao do Discurso Cognitivo, na situação
mais complexa (DIAdC2 e DiC2). O subgrupo de 01 alto tem
vantagem, de vez que o "t' calculado é significante.
C!s dois sU.bgrupos são distintos entre si (t = 8.62). Esta-
belecl~a esta d~ferença, toda a análise do discurso dos subgru-
pos fOI no sentido de saber se havia superioridade de desem-
penho que pudesse ser explicada pela diferença de nível de01.
Os .subgrupos de 01 alto e 01 baixo do Grupo A não reve-
laram diferença no que se refere à Duração do Discurso Afe-
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TABELA 5
Comparação entre os dois sub-grupos de QI alto e baixo no grupo
A. Teste "t" de Student.
HIPÓTESES . QI alto
QI baixo
VARIAVEIS VARIAVEIS
QI alto QI baixo
Duração do Duração do
Discurso Discurso
Afetivo Afetivo
QI alto QI baixo
Duração do Duração do
Discurso Discurso
Cognitivo Cognitivo
QI alto QI baixo




QI alto QI baixo





QI alto QI baixo
3.54
"t"
Qla > QIb 8.62
DiAQla> DiAQIb 1.23 ns




tivo. Admite-se que os alterantes da percepção a atingir a me-
mória foram os mesmos. Isto justifica a não significância obtida.
Ouando as perguntas cognitivas foram feitas em situação
simples (professor-aluno) a diferença de 01 não afetou a DiC;
no entanto, quando a situação se tornou complexa, o subgrupo
de 01 alto manteve um Discurso Cognitivo mais extenso do
que os sujeitos de 01 baixo It = 2.53). A esta informação pode
se acrescentar que, se a Adequação do Discurso Cognitivo for
considerada, ainda o grupo de 01 alto consegue dar respostas
mais longas (t = 3.54),
A discussão que vem a seguir é uma tentativa de situar a
dinâmica de sala de aula e não somente o desempenho final
do aprendiz. Reitera-se o empenho de cuidar do processo en-
sino-aprendizagem, conhecendo a influência das variáveis La-
tência e 01 na aprendizagem do aluno.
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Tendo-se confirmado que os Alterantes da Percepção têm
sua influência na atitude quase-silenciosa dos alunos, na sala
de aula, parece oportuno cuidar psicopedagogicamente deste
fenômeno, uma vez que a demora do aluno a falar de coisas
cognitivas se correlaciona com a mesma dificuldade a falar de
coisas afetivas.
Convém ter presente que a percepção do sujeito com re-
lação ao objeto é precedida de uma aceitação ou rejeição do
mesmo objeto, fato de que o aprendiz não se dá conta natu-
ralmente; mas, nem por isso ele deixa de exercer a sua função
de alterante da percepção. É pela falta do contacto com o es-
sencial, porque o aprendiz "parou", num aspecto do fenômeno,
que ele perde a visão do todo, empobrece sua percepção.
Admitindo que a percepção é um super-conjunto e a apren-
dizagem um subconjunto, subordinado ao processo cognitivo,
é indispensável que se cuide da percepção do aprendiz, isto
é, que se trabalhe sobre as experiências do percebedor, a fim
de que o processo ensino-aprendizagem se realize com um mí-
nimo de alterantes ou seja, que a percepção seja imediata tan-
to quanto possível.
Como saber o que ocorre com o percebedor, senão ouvin-
do-o? Diz Whittaker (1970, p. 331), que a linguagem tem duas
conseqüências específicas s-obre a percepção: a) diferenciar a
percepção que têm os seres humanos da que têm os outros
animais; b) diferenciar os homens uns dos outros em seu
modo de observar as coisas. É portanto a fala que testa o sen-
tido de todos os sentidos.
É evidente, que trabalhar com seres humanos, prescin-
dindo de ouvi-Ios, significa lidar com a "suposta percepção do
outro", ou seja, o professor imagina haver o aluno percebido o
que foi explicado, lido ou apresentado, eliminando as expe-
riências prévias e a individualidade do aluno como percebedor.
Quando, no entanto, o aluno é ouvido, cria-se uma oportu-
nidade não só de testar a percepção das "qestalts", assim
como de descobrir novas relações dantes não reveladas e que
agora se afiguram como significativas. Percebe-se a riqueza
da dinâmica da percepção em contraparttda com a repetição me-
cânica do condicionamento.
O discurso que sobremodo interessa no processo ensino-
-aprendizagem não tem o objetivo específico de testar a ade-
quação do objeto de estudo e sim de "tudo aquilo que o alu-
no tem em sua mente" e que, uma vez manifesto, receberá o
"feedback" adequado. Uma orientação metodológica de ensino
proposta por Pinto (1978, p. 10), fala de "limpar o campo de
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resistências, ou de imagens prejudiciais, ao mesmo tempo
que se vêem as noções positivas pertinentes ao assunto em
foco". Tudo o que o aluno diz, pode servir para ser redirecio-
nado ou para indicar possibilidade de prosseguir no processo
de discriminação dos padrões de estímulo.
A ação docente não pode prescindir da informação dada
pelo aluno e assim, quando ele fala de sua percepção, correre-
tizao que em si estava "supostamente" claro e explícito. Seria
algo assim: o sujeito capta a essência de um fenômeno, quan-
do e somente quando for capaz de manifestá-I o de forma clara
para um outro sujeito, seu par. Dizer em classe o que se perce-
be de uma leitura, exposição ou discussão de um assunto,
nada mais é do que a tentativa de externar "o que se passa
por dentro do aprendiz enquanto vivencia o processo ensino-
-aprendizagem.
Se, no entanto, o professor não recebe a manifestação do
aluno, a ação docente será guiada por sua "suposta percep-
ção", atitude contrária a visão gestáltica da percepção, que
afirma a existência de interação mútua simultânea entre o obje-
to e meio psicológico do percebedor.
Sabe-se que muitas são as formas de manifestação, mas
o discurso oral continua sendo a forma de comunicação por
excelência, entre os homens. Nenhuma outra forma seria mais
adequada em sala de aula do que esta, intrínseca à própria
natureza do sujeito humano como percebedor. Convém ressal-
tar que o gosto e o ritmo de observar o mundo pode e deve ser
respeitado, incentivado e posto à disposição dos outros, graças
à linguagem. Seria de bom alvitre que a escola estivesse aten-
ta à diversidade de gostos e interesses dos alunos e, antes de
exigir um mesmo desempenho como objetivo para todos, cui-
dasse das diferenças individuais, e assim, o que de melhor o
aluno realiza hoje vai sendo, não um ponto terminal, e sim algo
que o faz permitir caminhar em seu gosto pessoal, em sua cria-
tividade. A realização da pessoa não está, portanto, nas exi-
gências externas de um programa, mas ela se apoia em algo
mais profundo - aquilo que faz sentido para o aprendiz.
Em suma: para ensinar o aluno, o que sobretudo interessa,
dentro de um enfoque humanista é a manifestação do discente
na sala de aula. Ela vai sendo (quando necessário) elaborada
num trabalho conjunto professor-aluno-objeto de estudo, que
ultrapassa o cumprimento de um programa, evidenciando possi-
bilidades de novas descobertas a partir das experiências viven-
ciadas. É o significado que o percebedor descobre, ao longo
do processo que possibilita a revelação do gosto e estilo pes-
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soal de cada um. Ouando a escola alcançar este nível de signi-
ficação das coisas, o aprendiz estará sendo respeitado como
pessoa, que encontra sentido e gosto, naquilo que faz.
6. CONCLUSÕES E SUGESTÕES
Após a investigação dos Alterantes da Percepção expres-
sos na demora do aluno em iniciar uma resposta oral (Latência)
e na Duração do seu Discurso, enumeram-se algumas con-
clusões para a ação docente, durante o processo ensino-apren-
dizagem:
- Os Alterantes da Percepção podem ser avaliados pela La-
têncla, ou demora do aluno em responder a perguntas que
lhe são dirigidas;
- A Latência Afetiva se correlaciona com a Latência Cogni-
tiva;
É possível avaliar um grupo com Alterantes da Percepção,
pela demora em responder a questões cognitivas na sala
de aula, sobre tópicos previamente lecionados;
- A Duração e Adequação do Discurso Cognitivo Oral dos
alunos advêm da interação entre Latência Afetiva e 01;
Ouando um grupo é portador de Alterantes da Percepção em
grau acentuado, a Duração e Adequação do Discurso Cogni-
tivo Oral é favorável aos alunos de mais elevado 01;
Se no entanto, o grupo é portador de alterantes moderados,
e tendo o seu 01 normal, não se observa influência do nível
de 01 na Duração e Adequação de respostas cognitivas
orais.
O presente trabalho representa um esforço no sentido de
humanizar o ensino, reconhecendo que a pessoa na sala de
aula, deve ser considerada como um ser que pensa, aprende
e percebe o seu mundo psicológico, numa interação mútua si-
multânea, durante o processo ensino-aprendizagem. Dizer-se
da utilidade da percepção, tanto quanto possível livre de alte-
rantes, é estender seus efeitos muito além da sala de aula. A
vida nas suas mais variadas situações grupais exige o con-
tacto com a pessoa que explicitamente se revela, e portanto,
se impõe na sua originalidade. Aquele que na escola aprendeu
a ser ele mesmo, porque se conheceu melhor, sem dúvida terá
vantagens sobre o aluno repetidor de conteúdos, mas incapaz
de saber o que fazer com aquilo que "guarda" dentro de si.
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Algumas sugestões aqui registradas poderão ser úteis aos
profissionais da educação cujos valores humanísticos e de
percepção de campo total, integram sua "filosofia" de inten-
ções:
- Valorizar o "como" o aluno percebe e o "significado" que
ele descobre em seu contacto com o mundo.
- Treinar os alunos (em pequenos grupos) a se manifestarem
de forma oral perante seus colegas, quer em assuntos hu-
manísticos, afetivos ou cognitivos.
Utilizar na sala de aula uma Metodologia Compreensiva
Existencial conforme se encontra em Pinto (1978). Nela o pro-
cesso ensino-aprendizagem se desenvolve em situações
significativas buscando a integração daquilo que o aluno co-
nhece (C) com o que sente (S) e o que faz (A).
- Aplicar esta Metodologia em trabalho de. grupo desenvolvi-
do pelo Serviço de Orientação Educacional (SOE) entre as
alunas do Curso de Habilitação para o Magistério de 1.°
Grau (até a 4." série), em virtude da relevância do contacto
direto destas profissionais com as crianças que iniciam sua
escolaridade.
É óbvia a importância da participação do aluno na sala de
aula durante o processo ensino-aprendizagem. Este é um obje-
tivo que será perseguido, quer através de treinamento de pro-
fissionais interessados na imediaticidade da percepção, quer
na pesquisa (em sala de aula), no exercício do magistério uni-
versitário, onde se intera sua atividade profissional.
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